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DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 7, DE 2009

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende limitar o número de alunos nas salas de aula do ensino fundamental que têm matriculado aluno com necessidades especiais.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente o Projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que aprovou parecer, favorável, quantos aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, na forma do substitutivo apresentado.

A seguir, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Educação, que exarou parecer favorável ao projeto, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos que, nos aspectos que nos compete analisar, inexistem óbices à aprovação da propositura, tendo em vista o Programa 0803 - MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL previsto na Lei n.º 14.309, de 2010, que orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2011, a qual prevê os recursos necessários para as despesas decorrentes da implantação do pretendido pelo Projeto.

Quanto ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, somos favoráveis à sua aprovação, uma vez que aprimora a técnica legislativa.

Por essa razão somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 7, de 2009, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Sala das Comissões, em

Deputado SIMÃO PEDRO

Relator
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